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APRESENTAÇÃO

O Projeto de Gestão Integrada da Orla Marítima – Projeto Orla, é uma iniciativa inovadora do Ministério do Meio Ambiente - MMA, em parceria com a Secretaria do Patrimônio da União - SPU, e busca contribuir, em escala nacional, para aplicação de diretrizes gerais de disciplinamento de uso e ocupação do solo da Orla Marítima.

O seu desenho institucional se orienta no sentido da descentralização de ações de planejamento e gestão deste espaço, da esfera federal para a do município, e articula  Órgãos Estaduais de Meio Ambiente – OEMAs, Gerências Regionais do Patrimônio da União – GRPUs, administrações municipais e organizações não governamentais locais, e outras entidades e instituições relacionadas ao patrimônio histórico, artístico e cultural, a questões fundiárias, a atividades econômicas específicas - como portuárias ou  relativas à exploração petrolífera, cuja atuação tenha rebatimento destacado naquele espaço.

São objetivos estratégicos do Projeto Orla o fortalecimento da capacidade de atuação e a articulação de diferentes atores do setor público e privado na gestão integrada da orla; o desenvolvimento de mecanismos institucionais de mobilização social para sua gestão integrada; e o estímulo de atividades socioeconômicas compatíveis com o desenvolvimento sustentável da orla.

O Instituto Brasileiro de Administração Municipal – IBAM, se integra a este esforço de articulação e cooperação institucional, contribuindo com o MMA para o repasse e aplicação prática da metodologia do Projeto, para a capacitação de gestores locais, e para o acompanhamento dos Planos de Intervenção, elaborados em cada município por um grupo gestor local.

No Estado do Rio de Janeiro dezesseis municípios  participam do Projeto Orla: Angra dos Reis, Araruama, Armação dos Búzios, Arraial do Cabo, Cabo Frio, Casimiro de Abreu, Campos dos Goytacases, Carapebus, Iguaba Grande, Macaé, Mangaratiba, Paraty, Quissamã, Rio das Ostras, Saquarema e São Pedro da Aldeia.

O presente documento constitui um dos produtos finais desta etapa do Projeto Orla, e deverá ser objeto de acompanhamento pela Comissão Técnica Estadual – CTE, na implementação de suas propostas.
 INTRODUÇÃO

O Projeto Orla  tem como objetivo fortalecer a capacidade de atuação e articulação dos diferentes atores do setor público e privado, através de um instrumento que permite compatibilizar as políticas ambiental e patrimonial do governo federal e a descentralização da gestão da orla marítima

O interesse e otimismo da Prefeitura Municipal de Arraial do Cabo quanto ao Projeto Orla deve-se, de um lado, à possibilidade do Projeto minimizar conflitos provenientes da ocupação irregular da orla do município e de outro, às possíveis articulações com a SPU e benefícios gerados através de convênios e/ou parcerias.

Neste documento está contida a caracterização da orla de Arraial do Cabo e o diagnóstico da situação atual e de enquadramento da orla, identificando-se os conflitos e problemas existentes. a partir destas etapas serão delineados cenários de uso e ocupação afim de propor ações e medidas estratégicas de intervenção para o Trecho 7 - Núcleo Urbano de Monte Alto, da RJ  102 até a praia  da orla oceânica - local identificado como área de prioritária para ações na orla.

1 – CARACTERIZAÇÃO

1.1 – Objetivos gerais

· Promover a gestão sustentável da orla como um todo, priorizando os trechos mais críticos;

· Fortalecer a capacidade de atuação e a articulação de diferentes atores do setor público e privado na gestão integrada da orla, aperfeiçoando o arcabouço normativo para o ordenamento de uso e ocupação desse espaço;

· Desenvolver mecanismos institucionais de mobilização social para sua gestão integrada;

· Estimular atividades socioeconômicas compatíveis com o desenvolvimento sustentável da orla;

· Detalhar e justificar as ações que o município pretende realizar para superar os problemas identificados no diagnóstico e instalar uma gestão sustentável no trecho da orla selecionado ou na orla como um todo.

1.2 – Objetivos específicos

· Estabelecer normas legais  para o ordenamento territorial da orla – (Plano Diretor, Lei de uso e Ocupação do solo, etc)

· Regularização das atividades comerciais na faixa da orla com a definição de áreas para esportes náuticos e pesca artesanal e esportiva;

· Incentivo a atividade turística sustentável, envolvendo a população local na geração de emprego e renda.

1.2 - Identificação do executor

Executor               PMAC – Secretaria de Projetos Obras e Serviços

Co-Executor        Divisão de Meio Ambiente

                            Movimento Ressurgência 

                            Movimento de Cidadania pelas Águas 

1.3 - Localização da área de intervenção 
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O Município de Arraial do Cabo está localizado na zona costeira do Estado do Rio de Janeiro, na Região dos Lagos, Leste Fluminense, distante 180 km da cidade do Rio de Janeiro, com acesso pela RJ 140 (Rodovia Amaral Peixoto), cortada pela Rodovia RJ 102 (Rodovia Araruama – Cabo Frio). O município possui uma área de 158 km², sendo delimitado ao norte com o Município de Cabo Frio, ao sul e a leste com o Oceano Atlântico e a oeste com o Município de Araruama. A orla do Município de Arraial do Cabo, para fins de intervenção pelo Projeto Orla, foi demarcada como uma faixa de largura variando entre 50m a partir da praia até 600m em alguns trechos. Na parte marítima a faixa avança até a profundidade de 10m. Nela estão incluídos os costões rochosos, árrea portuária,prais entre costões, praias lagunares e ilhas.

1.4 - Síntese do diagnóstico/classificação

Atributos naturais/ paisagísticos

O município de Arraial do Cabo possui aproximadamente 100 km lineares de orla, onde predominam trechos de orla marítima com praias arenosas, costões rochosos, ilhas e trechos de orla lagunar com esporões e praias estreitas e pouco arenosas. Parte desta orla apresenta-se com poucos balneários consolidados e/ou em consolidação, constituídos por terrenos de beira-mar parcialmente ocupados, com uma população fixa de aproximadamente 25 mil habitantes, apresentando grande sazonalidade na ocupação dos imóveis, com predominância da segunda residência.

A orla de Arraial do Cabo apresenta-se coberta por dunas e vegetação de restinga, entremeadas por morros florestados com Mata Atlântica e costões rochosos. Trata-se de uma orla de grande beleza cênica, com águas cristalinas e praias de areias brancas e finas.

Graças a um fenômeno conhecido como ressurgência, o mar em Arraial do Cabo é limpo, frio e muito rico em vida marinha. A pesca é praticada em toda a costa do município e nas ilhas, apresentando grande diversidade de espécies de peixes e crustáceos. Além disso, no fundo do mar da região repousam galeões, caravelas e fragatas portuguesas, inglesas, francesas e holandesas, que afundaram ali durante os embates entre a Coroa Portuguesa e corsários em busca do domínio da extração de pau-brasil, no século XVI. Tais atrativos tornam a cidade um dos melhores locais do país para a prática do mergulho.

A parte leste de Arraial do Cabo é formada pela Restinga de Massambaba, que, com quase 50km de praias desde Saquarema, estende-se por cerca de 25km dentro do município, desde a localidade de Pernambuca, divisa com Araruama, até a Ponta da Cabeça, na Praia Grande. A extensa e estreita faixa de areia localiza-se entre o Oceano Atlântico e a Lagoa de Araruama. Ali estão concentradas muitas das salinas com seus bucólicos moinhos de vento. Região com baixo índice pluviométrico, a restinga se debruça sobre a Lagoa de Araruama, com área total de 220km², cujo espelho d’água alcança também os municípios de Araruama, Cabo Frio, Iguaba Grande, São Pedro da Aldeia e Saquarema. Seu solo é de formação calcária, com abundante presença de material conchífero. 

A atividade pesqueira é intensa, sendo praticada artesanalmente pelos pescadores. Encontra-se variada fauna marinha, destacando-se espécies como o camarão rosa, tainha, sardinha, carapicu, carapeba e urbana, entre outras. Suas praias, com águas mornas, propícias a banhos e esportes náuticos, apresentam alto grau de salinidade.

A parte oeste do município e o centro da cidade formam uma península, consolidada pelo Morro do Atalaia. Um pequeno canal, o do Boqueirão, separa o continente da grande Ilha de Cabo Frio, mais conhecida como Ilha do Farol.

Principais atrativos naturais

· Praia do Pontal: entre o Morro do Miranda e a Praia do Foguete (já em Cabo Frio), está a 4km do centro de Arraial do Cabo e tem extensão de 700m.

· Prainha: a 800m do centro de Arraial do Cabo, tem extensão de 1.000m. À direita, através de trilha, alcança-se a Praia da Graçainha, com 15m de extensão, cuja faixa de areia só aparece na maré baixa. Próximo à Prainha está o Saco do Cherne.

· Praia do Forno: situada do lado esquerdo do Porto do Forno e da Praia dos Anjos, a 1,5km do centro de Arraial do Cabo, tem 500m de extensão e está localizada em uma enseada onde há formações rochosas. Lá se encontram as ruínas da Fortaleza do Marisco, também conhecida como Luneta do Sururu ou Visão da Serpente. A área tem grande quantidade de corais. Bem próximo, existe uma pequena lagoa de água doce, onde se encontram diversas espécies de quelônios, principalmente tartarugas.

· Praia dos Anjos: no centro da cidade, tem 1.100m de extensão e apresenta águas transparentes e mornas, com areias claras e finas. Há alguns trechos com águas mais escuras, nos locais próximos à saída do Canal de Arraial. Do local, avistam-se as ilhas do Cabo Frio, dos Porcos e os morros do Pontal do Atalaia e do Forno. Em frente à Enseada dos Anjos estão os baixios (bancos de areia sobre os quais a água do mar atinge pouca altura) que se estendem por aproximadamente 1km de extensão e 200m de largura.

· Morro do Pontal do Atalaia: a 2km do centro, de onde se avista a cidade, as ilhas em torno, como a Ilha do Francês, as belas praias da região e ainda, do alto, a extensa Restinga de Massambaba e a Lagoa de Araruama.

· Prainhas do Pontal do Atalaia: no lado oeste, estão a 3km do centro. Com extensão total de 1.200m, formam duas praias separadas por rochas, com estreitas faixas de areia.

· Ilha do Cabo Frio / do Farol, a 2,5 milhas náuticas da Praia dos Anjos. Com 4.800m de extensão e picos que atingem até 390m de altura, possui grande área coberta por Mata Atlântica fechada. Há apenas uma praia, e atrativos como a Gruta Azul; a Gruta do Oratório; o Farol Novo, na Ponta do Focinho; o Saco do Inglês; e as Ruínas do Antigo Farol, construído por ordem de D. Pedro II, em 1887, na parte mais elevada da ilha. No Morro do Guru, com 210m de altura, situa-se a Estação de Aqüicultura do Instituto de Pesquisa da Marinha.

· Gruta Azul: situa-se na parte oeste da ilha, tendo como extremos a Ponta do Focinho e a do Boqueirão. Suas paredes internas, em tons dourados e prateados, tornam-se azuis conforme o grau de intensidade solar. Somente na maré baixa é possível entrar de barco no interior da gruta. Com uma abertura de aproximadamente 3m de largura, tem um salão natural de 30m de extensão e 15m de altura, na maré baixa.

· Gruta do Oratório: na Ponta do Oratório, entre a Ponta do Leste e a Ponta do Focinho. A gruta possui uma abertura de 5m de largura e 10m de altura com cavidade de 3m. No fundo há uma formação rochosa que lembra imagem de santa.

· Grota da Aparição: uma grande fenda rochosa, com 40m de altura, está localizada numa ponta da ilha. São duas rochas que têm entre si uma abertura de aproximadamente 5m e chegam até quase ao nível do mar. A origem do seu nome surgiu com a lenda de que lá foi encontrada a imagem de Nossa Senhora de Aparecida.

· Praia Brava: localizada no lado leste do Morro do Atalaia, entre a Ilha dos Franceses e o Canal do Boqueirão, tem acesso pelo alto do Morro do Atalaia.

· Praia Grande: a 1,5 km do centro, representa a ponta oeste da grande praia da Restinga de Massambaba. O mar azul chega à praia em camadas sucessivas de ondas. Possui dunas de areia muito branca, cobertas de vegetação rasteira.

· Praia de Massambaba: continuação da Praia Grande em direção a Araruama.

· Praias  lagunares:  entre  salinas  e  moinhos  de  vento,  ficam  nos  distritos  de  Monte  Alto  e Figueiras.

· Sítios arqueológicos: áreas que, por motivos científicos, representam importantes testemunhos da atividade humana (da pré-história à época atual) e servem para pesquisas arqueológicas:

· Boca do Boqueirão.

· Ponta da Cabeça (Morro do Vidigal).

· Restinga da Massambaba.

· Gruta da Pedra, na Praia dos Anjos.

· Morro do Vigia.

· Sambaqui da Ilha do Farol.
Observação:

Apresentamos a seguir dados retirados do documento Avaliação e Ações Prioritárias para a Conservação da Biodiversidade das Zonas Costeira e Marinha, Ministério do Meio Ambiente, Brasília, 2002, referentes a Arraial do Cabo (Região dos Lagos).

Áreas prioritárias para a conservação
Importância biológica

Lagoas costeiras
Extrema

Praias e dunas
Muito Alta

Áreas úmidas costeiras (brejos)
Muito Alta

Costões rochosos
Extrema

Restingas
Extrema

Mamíferos marinhos
Extrema

Aves costeiras e marinhas
Extrema

Teleósteos demersais e pequenos pelágicos
Muito Alta

Elasmobrânquios
Extrema

Bentos da Plataforma Continental
Extrema

Plancton
Extrema

Plantas marinhas
Extrema

De acordo com o documento supracitado, nosso território sofre alta pressão antrópica e a Restinga de Massambaba é considerada a mais diversificada da costa brasileira.

Atividades socioeconômicas
A orla de Arraial do Cabo tem a pesca como atividade socioeconômica principal, seguida pelo turismo (ecoturismo, mergulho e atividades náuticas de lazer). A extração de sal ainda apresenta significativa importância socioeconômica. A principal indústria instalada é a Companhia Nacional de Álcalis que tem como atividades principais a  produção e refino de sal bruto, e principalmente a produção de barrilha que é utilizada na fabricação de vidro, produtos químicos, sabão,  têxteis, papel e alumínio, atendendo ainda à siderurgia e petroquímica.

A atividade com maior tendência de crescimento é o turismo, que tem sido um fator decisivo no processo de adensamento urbano, notadamente por meio de loteamentos imobiliários com grande especulação fundiária. Também é importante ressaltar as invasões em loteamentos já aprovados e em área de preservação permanente. 

Atualmente, a maior parte da população fixa do município (80%) reside na área urbana. A sazonalidade da ocupação é bem acentuada, O município tem um número total de 12.572 domicílios, com uma taxa de ocupação de 56%. Dos 5.535 domicílios não ocupados, 78% têm uso ocasional. (IBGE, 2000)

Impacto ambiental dos usos da orla

O desenvolvimento turístico acelerado e sem planejamento adequado, as invasões de terra e as construções irregulares têm gerado graves questões sociais e ações de grande impacto, destacando-se: a poluição das praias por lixo; uso predatório de recursos naturais, com crescente degradação de espécies nativas tais como orquídeas, bromélias, bajurú e outras plantas medicinais.

O grande problema associado à existência de loteamentos irregulares e clandestinos é a contaminação do lençol freático por esgoto; lançamento de esgoto na rede pluvial e, ainda, a existência de intervenções urbanas danosas em sítios de relevante beleza cênica. Ao turismo de um modo geral estão associados problemas decorrentes do aumento do fluxo de embarcações de pesca e de turismo e esportes náuticos. A ocorrência de pesca predatória é ainda um fator importante a ser resolvido na região. 

Também os sítios arqueológicos sofrem a ação antrópica, uma vez que são mal demarcados e protegidos, localizando-se, muitas vezes, na orla marítima sem qualquer proteção. 
O lixo coletado no município é depositado em um lixão a céu aberto, pois o município não possui aterro sanitário, onde acontece a queima, inclusive de lixo hospitalar. Um dado positivo é a separação de vidros, plásticos, alumínio, metais diversos e papéis, na Usina de Separação de Lixo.

Classificação da Orla

As Figuras 2 e 3 e a tabela a seguir apresentam a divisão adotada para a orla de Arraial do Cabo em 7 Unidades paisagísticas e 32 trechos, classificados nas três classes A, B e C, conforme os critérios de classificação proposto na metodologia do Projeto Orla.

Unidade Paisagística
Trechos
Classificação

I- Massambaba/

    Praia Grande
1- Pernambuca (lado oceânico)
A


2- Reserva Ecológica de Massambaba (lado    
oceânico)
A


3- Núcleo Urbano de Figueira (lado oceânico)
B


4- Parque das Garças (lado oceânico)
B


5- Parque das Gaivotas (lado oceânico)
B


6- Entre Parque das Gaivotas e Núcleo 
Urbano Monte Alto (lado oceânico)
A


7- Núcleo Urbano Monte Alto (lado oceânico)
B


8- Praia Grande
B

II- Costões Rochosos
9- Costões rochosos do Pontal do Atalaia
A


10- Costões rochosos do Morro da Cabocla
B


11- Costões rochosos do Morro do Miranda
B

III- Ilhas
12- Ilha dos Franceses
A


13- Ilha de Cabo Frio
A


14- Ilha dos Porcos
A


15- Ilha do Pontal
A

IV- Praias entre costões
16- Praia Brava
A


17- Prainhas
A


18- Praia da Ilha de Cabo Frio
A


19- Praia dos Anjos
C


20- Praia do Forno
B


21- Prainha
C

V- Portuária
22- Porto do Forno/ Marina dos Pescadores
C

VI- Praia do Pontal 
23- Praia do Pontal
B

VII- Praias lagunares/

Esporões
24- Lagoa Azul / Salinas Tucuns
A


25- Núcleo Urbano de Monte Alto (lado

      lagunar)
B


26- Ponta da Massambaba
B


27- Parque das Gaivotas (lado lagunar)
B


28- Parque das Garças (lado lagunar)
C


29- Núcleo Urbano de Figueira (lado lagunar)
B


30- Ponta do Acaíra
B


31- Entre P. do Acaíra e P. das Coroinhas
A


32- Ponta das Coroinhas
B
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Trecho selecionado 

O Plano de Intervenção na Orla prevê a implementação gradativa de projetos específicos direcionados para cada trecho da orla, segundo a ordem de prioridade definida pelo município. Inicialmente foi selecionado para intervenção, o Trecho 7 - Núcleo Urbano de Monte Alto (lado oceânico), por ser considerado o mais crítico sob o ponto de vista de ocupação irregular da orla,  principalmente dos terrenos da União (Figura  4).

Atributos naturais / paisagísticos

A orla no Trecho 7 é linear, exposta, com praias arenosas, largas e extensas, com areias brancas e de grãos muito finos. A orla se apresenta urbanizada e em processo de urbanização, com urbanização formal e informal. O trecho se situa em distrito isolado, contido na Área de Preservação Ambiental - APA Municipal de Arraial do Cabo, criada pelo Plano Diretor e no entorno da RESEX – Reserva Extrativista Marinha de Arraial do Cabo. 

Atividades socioeconômicas

O Trecho 7, não tem rede de abastecimento de água e coletora de esgoto, com energia elétrica em 80% dos domicílios sendo os demais  20% com ligações clandestinas. O lixo urbano é coletado de forma adequada, porém, sem limpeza regular das praias. A pesca artesanal existe em pequena escala. É servido com apenas uma pousada e comércio pouco expressivo com pequenos bares e mercearias.
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Impacto ambiental dos usos da orla

O Trecho 7 apresenta-se com menos de 50% da cobertura vegetal nativa presente; com beleza cênica prejudicada pela favelização; integridade do ecossistema comprometida devido à fragilidade da restinga; praia com boa balneabilidade; ambiente bastante degradado pela ação antrópica; lançamento de lixo na praia e na restinga; muitas construções irregulares; grande potencial pesqueiro pouco explorado; pequeno número  de moradores tradicionais e alta concentração de segundas residências; acesso por rodovia estadual asfaltada (RJ-102); grande pressão imobiliária; praia como única opção de lazer. Há presença de quiosques sobre dunas (terrenos de marinha), em condições sanitárias precárias, e comércio ambulante irregular que também produz lixo. Presença de construções irregulares em área de risco devido às chamadas “cabeças d’água”, fenômeno natural ocasionado pela invasão da água do mar sobre a restinga, que acontece durante as ressacas.

Classificação da orla no trecho de intervenção

De acordo com o diagnóstico, esse trecho foi enquadrado na categoria B, porque apresenta os ecossistemas primitivos parcial ou significativamente modificados, com prejuízo nas condições de regeneração natural, em função da exploração, supressão ou substituição de alguns de seus componentes, a partir da ocorrência de assentamentos humanos com médio adensamento de construções e população residente com indícios de ocupação recente, paisagens parcialmente antropizadas, necessitando de intervenções de recuperação parcial.

O trecho em questão, ainda que degradado, é limítrofe com áreas ainda bastante preservadas, o que corrobora a justificativa de prioridade na atuação, de modo a corrigir problemas associados à situação atual e evitar a expansão desenfreada de ocupação irregular de áreas de preservação.

1.5 - Cenários de usos desejados para a orla

O cenário desejado para a orla no trecho em questão é definido através das diretrizes a seguir:

· Ocupação e uso do solo na orla deverão obedecer às normas estabelecidas no Plano Diretor Municipal e normas adicionais emanadas do Projeto Orla;

· Implantação de Projeto de Regularização Urbana e Fundiária em parceria com a SPU;

· Regularização das atividades comerciais nas praias, através da implantação do disciplinamento do uso da faixa marinha, definindo áreas para esportes náuticos e pesca artesanal e esportiva;

· Implantação de rede de esgotamento sanitário cobrindo a totalidade dos domicílios existentes, com adequado tratamento do material coletado através de sistema de engenharia compatível com a demanda em épocas de plena ocupação;

· Atividade turística consolidada e ordenada envolvendo a população local como beneficiária da renda e trabalho gerado pelos serviços oferecidos, com estratégias de atração de turistas nos períodos de baixa temporada, e com campanhas de informação e mobilização que resultem em ações de conservação ambiental.

· Projetos contínuos de educação ambiental, envolvendo toda a comunidade, principalmente os mais carentes, promovendo o desenvolvimento sustentável e melhor interação entre prefeitura e comunidade.

As Figuras 5 e 6, a seguir ilustram os cenários visualizados para o trecho de intervenção.

[image: image11.wmf]Tendência


[image: image12.wmf]Situação desejada


Figura 6 - Perfis da área de intervenção





2. PROPOSTAS DE AÇÃO

2.1 - Identificação e caracterização dos conflitos de uso da orla

A tabela abaixo resume os 3 principais tipos de conflitos que ocorrem no trecho de intervenção.

C.O.T
C.A.R.
C.U.R.

Unidade de Conservação

x

Expansão Urbana
Pesca Artesanal

x

Pesca Predatória
Ocupação da Praia

x

Lazer

  C.O.T.  - Conflitos de ocupação territorial

  C.A.R.  - Conflitos de apropriação de recursos naturais

  C.U.R.  - Conflitos de utilização dos recursos naturais

A)  Unidade de Conservação x Expansão Urbana

Na década de 80 iniciaram-se as ocupações irregulares (invasões) na região e no trecho em questão sendo que, a partir do asfaltamento de toda a RJ –102, em março de 2002, foi intensificada a ação invasora. É notória a presença de “corretores de imóveis”, que promovem a invasão e a demarcação dos lotes. O trecho está contido na APA do Município de Arraial do Cabo, criada pelo Plano Diretor em 1992.

B)  Pesca Artesanal x Pesca Predatória

Apesar de ser uma Reserva Extrativista Marinha Federal, a falta de fiscalização e de embarcação apropriada para tal está permitindo a pesca de arrastão; de rede de “tresmalho” e de rede de espera, na área da reserva. A pesca predatória está comprometendo os estoques pesqueiros, prejudicando a população tradicional que vive da pesca artesanal há várias gerações.

C)  Ocupação da Praia x Lazer

A área da praia neste trecho apresenta: quiosques irregulares construídos em terrenos de marinha, sobre as dunas, sem as mínimas condições sanitárias e sem a correta disposição do lixo; número crescente de ambulantes a cada verão, que também produzem lixo; e a presença de animais soltos. Todos estes elementos são causa de contaminação da areia, trazendo riscos para os usuários. 

Identificação das atividades geradoras dos conflitos

As atividades diretamente associadas aos conflitos apontados acima são:

· o comércio;

· o turismo; 

· as atividades vinculadas ao processo de urbanização (imobiliária, construção civil) e

· a pesca

Identificação dos atores sociais envolvidos

Os grupos sociais que se contrapõem nos diversos conflitos, conforme identificados no diagnóstico, são os seguintes: moradores permanentes, veranistas, turistas, empresários de serviços turísticos e de bares e restaurantes, pescadores artesanais, agentes imobiliários.

Os conflitos mais freqüentes referem-se às questões de propriedade da terra com degradação ambiental, e se expressam entre invasores profissionais, que demarcam, cercam, constróem ou não, e vendem terrenos situados em Unidades de Conservação, causando a destruição do ecossistema pela ocupação de sua área, além dos comerciantes que invadem, constróem e se estabelecem em terrenos de marinha. 

Os conflitos entre pesca artesanal e pesca predatória se expressam entre os pescadores artesanais (população tradicional) versus pescadores que utilizam práticas pesqueiras ilegais, bem como a pesca industrial. A pesca predatória realizada neste trecho, além de prejudicar a fauna, causa danos a toda a comunidade pesqueira do município. Essas atividades impactantes propiciam a destruição dos ecossistemas existentes.

Identificação dos atores institucionais envolvidos

Os atores institucionais envolvidos são: Prefeitura Municipal de Arraial do Cabo - PMAC, Secretaria Estadual de Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano - SEMADUR, Fundação Estadual de Engenharia e Meio Ambiente - FEEMA, Superintendência Estadual de Rios e Lagoas - SERLA, Batalhão da Polícia Florestal; Instituto Estadual de Florestas - IEF, Ministério do Meio Ambiente, IBAMA, SPU, Marinha do Brasil e Polícia Federal, RESEX, ONGs e associações diversas.

Legislação incidente na área

· Constituição  Federal

· Decreto – Lei  9.760/1946

· Decreto -  Lei  2.398/1987

· Lei  Federal  9.636/1998

· Lei  Federal  10.257/2001

· Decreto  Federal 3.725/2001

· Lei  Federal  6.938/1981

· Lei  Federal  7.661/1988

· Lei  Federal  8.617/1993

· Lei  Federal  9.605/1998

· Decreto  Federal  2.972/1999

· Decreto  Federal. 2.956/1999

· Resolução  CIRM  05/1997

· Resolução  Conama  237/1997

· Resolução  Conama  303/2002

· Plano  Nacional  de  Gerenciamento  Costeiro (PNGC –II)

· Plano Plurianual  PPA 2000 – 2003

· Constituição  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro

· Lei  de  Crimes  Ambientais  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro

· Lei  Orgânica  do  Município  de  Arraial  do  Cabo

· Plano  Diretor  do  Município  de  Arraial  do  Cabo

· Código  de  Posturas  do  Município  de  Arraial  do Cabo

· Código de  Obras  do  Município  de  Arraial  do  Cabo 

A tabela a seguir sintetiza a caracterização dos conflitos e atores envolvidos.

Síntese dos Conflitos e Atores envolvidos

Atividades

geradoras do conflito
Atores

sociais


Atores institucionais 
Legislação

incidente

Conflito A:  Expansão Urbana  x  Unidade de Conservação

Imobiliária
Setor imobiliário:

1 – Formal

2 – Informal

3 – Compradores


PMAC

Associações

ONGs

Polícia Florestal

IBAMA

SPU

Ministério

Público
Lei Orgânica

Plano Diretor

Código de Obras 

Código de Posturas

Código da Lei de Crimes Ambientais

Política Nacional de Meio Ambiente

Lei Federal do Uso e Ocupação do

  Solo 

Lei Federal do Gerenciamento

  Costeiro

Plano Nacional de Gerenciamento

  Costeiro

Legislação ambiental municipal

Conflito B:  Pesca Artesanal  x  Pesca Predatória

Pesca predatória
Pescadores 

  artesanais 

Pescadores  que

  usam práticas

  ilegais e pesca

  industrial
IBAMA

Marinha

Polícia Federal

AREMAC

RESEX
Plano de utilização da RESEX

Código de Pesca Federal

Lei de Crimes Ambientais

Conflito C:  Ocupação da Praia  x  Lazer

Comercial,

turística

imobiliária
Quiosqueiros

Turistas

Moradores

Ambulantes
IBAMA

SPU

Prefeitura

Associações

ONGs
Lei Orgânica

Plano Diretor

Lei de Uso e Ocupação do Solo

Código de Posturas

2.2  Caracterização dos problemas relacionados aos conflitos
Conflito A:  Expansão urbana x Unidade de Conservação

Problemas
Efeitos/impactos
Linhas de Ação

A1- Disposição de esgotos
Doenças de veiculação hídrica,

Contaminação da areia, Perda de qualidade da paisagem
· Plano de saneamento básico

· Ordenamento do uso e ocupação da orla por atividades comerciais

· Remoção de alguns imóveis

A2- Disposição do lixo
Doenças causadas por vetores;

Afeta a fauna e a flora;

Perda da qualidade da paisagem
· Ampliar fiscalização quanto à disposição inadequada de resíduos sólidos

A3- Construção de moradias irregulares
Favelização, 

Desmonte de dunas, Destruição da fauna e da flora,

Perda da qualidade da paisagem;

Degradação em Unidade de Conservação
· Ampliar fiscalização

· Projeto de Regularização Urbana e Fundiária:

· Remoção das construções irregulares, de acordo com o Projeto de Regularização



A4- Desmatamento e queimadas
Destruição da flora e da fauna;

Perda da qualidade da paisagem
· Recuperação da vegetação com o plantio de mudas

· Ampliar fiscalização

Conflito B:  Pesca artesanal x Pesca predatória

Problemas
Efeitos/Impactos
Linhas de Ação

B1- Pesca ilegal
Redução dos estoques pesqueiros; degradação do ecossistema marinho e prejuízos para a comunidade pesqueira tradicional


· Ações integradas de fiscalização: IBAMA, FEEMA, Polícia Florestal e PMAC

Conflito C:  Ocupação da Praia x Lazer

Problemas
Efeitos/impactos
Linhas de Ação

C1- Disposição de esgotos dos quiosques


Doenças de veiculação hídrica; contaminação da areia; perda da qualidade da paisagem
· Plano de Saneamento Básico

· Ordenamento do uso e ocupação da orla por atividades comerciais



C2- Presença de animais na praia
Contaminação por fezes; risco à integridade física dos banhistas
· Ampliar fiscalização
· Criação de depósito público

C3- Ambulantes irregulares
Produção de lixo; 


· Ampliar fiscalização

C4- Quiosques irregulares
Invasão e ocupação de terrenos de marinha (SPU) e 

área de preservação permanente
· Projeto de Regularização Urbana e Fundiária

· Ordenamento do uso e ocupação da orla por atividades comerciais



2.3  Ações e medidas estratégicas

Quadro síntese das ações (relacionadas aos problemas ambientais)

Problema 

Ambiental
Ação
Finalidade da Ação
Responsabilidade

Conflito A:  Expansão Urbana x Unidades de Conservação

Problema A1:

Disposição dos Esgotos
1) Elaborar projeto de saneamento básico a ser implementado a médio-longo prazo contemplando rede pública de coleta de esgoto e estação de tratamento, e de imediato, cobrar instalação de fossa, filtro anaeróbico, e sumidouro
Evitar a contaminação do lençol freático e melhorar a qualidade de vida dos moradores
Secretaria Municipal de Projetos, Obras e Serviços

Problema A2:

Disposição do Lixo
2) Limpeza regular da área urbana da orla. Na alta temporada todos os dias; fora da temporada, duas vezes por semana
Manter a qualidade da paisagem
P M A C


3) Coleta seletiva de lixo
Melhorar a qualidade devida e gerar empregos
A ser implementada a médio prazo pela PMAC

Problema A3:

Construção de moradias irregulares
4) Elaboração e implementação do Projeto de Regularização Urbana e Fundiária, que consiste em urbanizar e impor um limite às construções ( através de barreira física ) e, com a parceria da S P U e do Ministério Público, promover a relocação das casas possíveis e promover a regularização fundiária 
Urbanizar e fazer a regularização fundiária com as parcerias propostas, buscando maior eficácia no resultado
PMAC em parceria com a SPU e MP


5) Remoção das  construções irregulares e relocação das famílias para as áreas apropriadas próximas
Desocupação dos terrenos de marinha e ordenamento das áreas públicas
PMAC em parceria com a SPU e MP

Problema A4:

Desmatamento e Queimadas
6) Ampliar fiscalização
Coibir os desmatamentos e queimadas visando a manutenção do ecossistema
PMAC, IBAMA e Polícia Florestal






Conflito B: Pesca Artesanal x Pesca Predatória

Problema B1:

Pesca ilegal
7) Ampliar fiscalização
Coibir as modalidades de pesca predatória ilegal
PMACC, IBAMA e

Polícia Florestal


8) Ações integradas  de fiscalização
Coibir irregularidades
IBAMA, FEEMA, Polícia Florestal e PMAC

Quadro síntese das ações (relacionadas aos problemas ambientais) - continuação

Problema 

Ambiental
Ação
Finalidade da Ação
Responsabilidade

Conflito C: Ocupação da praia x lazer

Problema C1:

Disposição de esgotos dos quiosques
9) Elaborar Projeto de Saneamento Básico na faixa da praia
Garantir as condições adequadas de saúde pública e a qualidade da paisagem
Secretaria Municipal de Projetos, Obras e Serviços 

Problema C2: 

Presença de animais na praia
10) Ampliar fiscalização
Fazer cumprir a legislação vigente
PMAC


11) Construir depósitos públicos para animais soltos
Recolher animais que circulam nas praias
PMAC em parceria com a iniciativa privada

Problema C3:

Ambulantes Irregulares
12) Projeto de ordenamento - Definição de normas para o licenciamento das atividades comerciais por ambulantes na praia
Regular a atividade de ambulante nas praias
PMAC


13) Projeto de Ordenamento - Limpeza regular das praias, todos os dias de dezembro a março e em julho e, fora de temporada, duas vezes na semana
Recolher o lixo mantendo os padrões higiênicos e sanitários
PMAC

Problema C4:
Quiosques irregulares
4) Projeto de Regularização Urbana e Fundiária
Urbanizar e fazer a regularização fundiária em parceria com a SPU, MP e Polícia Florestal
PMAC, SPU, MP e Polícia Florestal


14) Ordenamento do uso e ocupação da orla por atividades comerciais
Compatibilizar o número de quiosques com o local


PMAC


15) Projeto de ordenamento - Definição de normas para o licenciamento das atividades comerciais em quiosques na praia
Exigir condutas pertinentes com preservação do meio ambiente, higiene e Vigilância Sanitária
PMAC

Projeto de ordenamento da orla de Monte Alto (núcleo urbano, lado oceânico)

O conjunto de ações listadas no item 2.3 é a seguir reapresentado na forma de um projeto integrado denominado PROJETO DE ORDENAMENTO DA ORLA DE MONTE ALTO. As ações previstas foram agrupadas, segundo suas respectivas naturezas, em quatro componentes básicos do projeto.

a) Componente I – Intervenção físico-urbana

Ação 4 – Projeto de Regularização Urbana e Fundiária

Ação 5 – Remoção de construções irregulares

A estratégia para a implementação das ações deste componente será  a captação de recursos junto ao Fundo Nacional do Meio Ambiente - FNMA e Fundo Estadual de Conservação Ambiental - FECAM, para a elaboração e execução do projeto, pela Secretaria de Projetos, Obras e Serviços.

b)  Componente II – Saneamento básico

Ação 1 – Projeto de Saneamento da Área Urbana contemplando rede pública de coleta de esgoto e estação de tratamento de esgoto

Ação 9 – Projeto de Saneamento na faixa da praia

A estratégia será a mesma do componente acima.

OBS. – A previsão para instalação da rede de abastecimento de água é para o ano de 2005 segundo a concessionária PROLAGOS.

c)  Componente III - Manejo adequado do lixo

Ação 2 - Limpeza regular da área urbana

Ação 3 - Coleta Seletiva

Ação 13 - Limpeza regular das  praias

A estratégia para a implementação das ações do componente III será a captação de recursos junto ao Fundo Estadual de Conservação Ambiental, para estruturar o Serviço de Limpeza Pública com viaturas específicas, equipamentos diversos e capacitação profissional.

d)  Componente IV – Projeto de ordenamento , normalização e fiscalização

Ação 6 – Fiscalização de desmatamento

Ação 7 e 8 – Fiscalização da pesca

Ação 10 e 11 – Fiscalização de animais soltos

Ação 12 e 15 – Normas para licenciamento de atividade comercial na areia da praia por ambulantes e quiosques

Ação 14 - Ordenamento do uso e ocupação da orla por atividades comerciais

A estratégia para a implementação das ações do componente IV será a captação de recursos junto ao Fundo Nacional do Meio Ambiente e Fundo Estadual de Conservação Ambiental, para estruturar a fiscalização com viaturas específicas, equipamentos diversos e capacitação profissional.

3. ESTRATÉGIAS PARA EXECUÇÃO

3.1 - Estratégias de implantação do Plano

Envolver a comunidade, garantindo a participação popular no processo, promovendo debates e prestando esclarecimentos, obtendo assim o respaldo público. Criação do Comitê Gestor, composto por integrantes do grupo de gestores local e outras instituições, como  núcleo de articulação permanente, conforme demandas requeridas no âmbito do Plano.

a) Forma de legitimação do Plano de Intervenção

Realização de oficinas de planejamento participativo na fase de consolidação do Plano de Intervenção.

b) Mecanismos de envolvimento da sociedade

· Realização de campanhas públicas sobre a importância da orla e para divulgação das metas do Plano;  

· Realização de audiências e debates públicos de apresentação e discussão do projeto e do Plano;

· Publicação de material de divulgação dos produtos do Plano para ampla veiculação local e extra-local.

O público alvo será toda a população do município e as ações serão iniciadas no prazo de um mês,  tendo a duração de seis meses. Neste ínterim começaremos contatos com a iniciativa privada e os demais órgãos governamentais visando o suporte financeiro para a realização das atividades.

As reuniões serão realizadas nas sedes das associações de moradores, clubes, escolas e no Centro Cultural Manoel Camargo.

A divulgação será feita através de carro de som e material gráfico que, a princípio, ficará por conta da Prefeitura.

c) Alternativas de articulação política

Buscar articulação com agentes governamentais que possuem competências diversas no espaço da orla, os quais devem estar representados  no Comitê Gestor.

Comitê Gestor 

Entre as atribuições do Comitê Gestor está a de constituir-se em núcleo de articulação permanente entre as instituições que participam da gestão da orla. Deve ter características  eminentemente técnico-operativas, proporcionando os mecanismos de incorporação da participação pública e ações em parcerias.

Será composto  por representantes da sociedade civil e entidades do setor produtivo, que possam executar uma ponte com fóruns mais amplos e de maior representatividade, tais como: Conselho Municipal do Meio Ambiente, Conselho Municipal de Turismo, Comitê da Agenda 21, Fórum de Desenvolvimento Local, etc.

O Comitê Gestor seria constituído por:

1- Secretaria Municipal de Projetos, Obras e Serviços

2- Secretaria Municipal de Turismo e Cultura

3- Procuradoria Geral do Município

4- Federação das Associações  de Moradores

5- Associação Comercial

6- Associação do setor hoteleiro

7- ONG  Ressurgência

8- Institutos de Estudos do Mar Alte. Paulo Moreira

9- IBAMA – RESEX

10- Associação da Reserva Extrativista Marinha de Arraial do Cabo - AREMAC

11- Companhia Nacional de Álcalis

12- Sindicato dos Trabalhadores da Álcalis

13- Associação de Arquitetos da Reg. Dos Lagos – ASAERLA

14- CREA - RJ

3.2-  Subsídios e meios existentes

Base legal prevista para as ações normativas

( Lei Orgânica do Município

( Plano Diretor do Município

( Constituição do Estado do Rio de Janeiro

( Constituição Federal

( Lei que estabelece a Política Nacional de Meio Ambiente 

   (Lei Federal nº 6938/81)

( Lei Nacional de Gerenciamento Costeiro (Lei Federal nº 7661/88)

( Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro (PNGC – II)

( Lei Federal sobre o Patrimônio da União (Lei Federal 9636/98)

Base institucional local para as ações preventivas

( Divisão de Meio Ambiente da Secretaria de Projetos, Obras e Serviços

( Secretaria Municipal de Turismo

( Destacamento da Polícia Florestal

Fóruns de decisão existentes no âmbito do planos

( Conselho Municipal de Meio Ambiente

( Fórum das Entidades Civis

Instrumentos gerenciais  e normativos locais existentes

( Código Municipal de Obras

( Código Municipal de Posturas

( Código Municipal de Vigilância Sanitária

Material sobre a área de estudo

( Mapas (cartografia básica e aerofotos) - Mapas do SPU – escala 1: 5.000; Carta topográfica do IBGE 1:50.000

( Estudos setoriais para a utilização do Plano Diretor

Material técnico-científico disponível

( Perfil Ambiental do Município de Arraial do Cabo - FEEMA

( Conhecendo Arraial do Cabo – Apostila – Anita Mureb - 1994

( Lagoa de Araruama (vol. 12) – Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável/ Consórcio Ambiental Lagos São João –2002

( Estudo Socioeconômico do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro sobre Arraial do Cabo

4. ESTRATÉGIA DE ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO

4.1 - Monitoramento

O monitoramento será executado por alguns dos órgãos e entidades integrantes do Comitê Gestor.

Apresentação dos critérios, parâmetros e indicadores

Serão definidos posteriormente, quando do detalhamento das ações, no início da fase de implementação do Plano. 

Apresentação da sistemática de coleta dos dados secundários 

Da mesma forma que o item anterior, serão definidas posteriormente. Identifica-se a priori, as seguintes bases de dados que poderão ser utilizadas. 

( Dados do IBGE

( Dados do CIDE

( Dados da PROLAGOS

( Cadastro de  Imóveis da PMAC

( Dados da Colônia de Pesca

( Dados da FIPAC

( Dados da AREMAC

( Dados da RESEX

4.2 -  Sistemática de acompanhamento, avaliação e revisão do Plano

a) Acompanhamento

As ações serão avaliadas através de relatórios trimestrais, padronizados, de acompanhamento, produzidos pelo Comitê Gestor. Nos relatórios serão apresentados: produtos parciais concluídos; produtos não concluídos; ações em curso, obstáculos enfrentados.

b) Avaliação

Será apresentada ao Comitê Estadual do Projeto Orla relatório de Avaliação anual, contendo: andamento geral do trabalho baseado nos relatórios de acompanhamento, resultados efetivos obtidos e dificuldades defrontadas.

c) Revisão do Plano 

O Plano será revisto em janeiro de 2005, em função dos relatórios de avaliação, visando uma atualização ou mesmo uma nova versão do Plano.

4.3- Cronograma geral
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Etapa Viabilização do Plano

  Envolvimento da Sociedade / Legitimação do Plano




















  Criação Comitê Gestor




















  Detalhamento das Ações




















  Articulação Interinstitucional 









































Etapa Implantação das Ações do Projeto de Ordenamento da Orla de Monte Alto

Componente I - Intervenção Físico-Urbana

Ação 4  – Projeto de Regularização Urbana e Fundiária




















Ação 5 – Remoção de construções irregulares




















Componente II – Saneamento Básico

Ação 1 – Projeto de Saneamento da Área Urbana




















Ação 9 – Projeto de Saneamento na faixa da praia




















Componente III - Manejo adequado do Lixo

Ação 2 – Limpeza regular da área urbana




















Ação 3 – Coleta Seletiva




















Ação 13 – Limpeza regular das  praias




















Componente IV – Normalização e Fiscalização

Ação 6 – Fiscalização de desmatamento




















Ação 7, 8  – Fiscalização da pesca




















Ação 10, 11 – Fiscalização de animais soltos




















Ação 12, 15 – Normas para licenciamento de atividade comercial na areia da praia (ambulantes e quiosques)




















Ação 14 – Ordenamento do uso e ocupação da orla por atividades comerciais (ambulantes e quiosques)




















Figura 3: Trechos





Figura 1: Localização da área de intervenção





Figura 2: Unidades Paisagísticas
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Figura 4: Trecho 7 – Núcleo urbano de Monte Alto (lado oceânico)





Figura 5: Corte da área de intervenção








�Afim de melhor elucidar o caráter do Comitê Gestor, foi sugerido pelo instrutor do IBAM  um Comitê com 6 pessoas , paritário, 3 membros da administração municipal e 3 membros da sociedade civil, possivelmente representatnates de associações ou entidades indicado pelo Fórum que irá discutir e legitimar o Plano. A indicação  de representantes da sociedade civil para constituir o Comitê Gestor caberá ao Fórum que poderá fazer um acompanhamento do andamentodo Plano através de informes e relatórios regulares do comitê e dos representantes da Sociedade Civil.
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Nicleo Urbano de Monte Alto

(Lado Ocedinico)
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Situação desejada
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Tendência
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Situação atual
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